
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO AO  

Projeto de Lei n.º 312/XVII/1 

Estabelece o Regime Jurídico dos Estudantes com Necessidades Educativas 

Específicas no Ensino Superior 

 

Artigo 2.º 

[…] 

1 – A presente lei aplica-se a candidatos e a estudantes do ensino superior, inscritos em 

qualquer modalidade de oferta educativa que, por motivo de perda ou anomalia, 

congénita ou adquirida, de funções ou de estruturas do corpo, incluindo as funções 

psicológicas, apresente dificuldades específicas suscetíveis de, em conjugação com os 

fatores do meio, lhe limitar ou dificultar a atividade e a participação plena em condições 

de equidade e igualdade com as demais pessoas. 

2 [NOVO] - Para efeitos da presente lei, consideram-se «necessidades educativas 

especificas» as condições que, pela sua natureza e/ou interação com fatores 

contextuais, exigem apoios específicos, integrando as seguintes categorias:  

a) Estudantes com deficiências físicas, sensoriais ou intelectuais; 

b) Estudantes neuro divergentes, com perturbações específicas que interferem de 

forma significativa com processos necessários à aprendizagem, 

nomeadamente: 

i)  Interferência na capacidade de compreender ou utilizar a linguagem 

falada ou escrita; 

ii) Realizar cálculos matemáticos;  

iii) Coordenar movimentos; 

iv) Direcionar a atenção ou processar estímulos sensoriais; 

v) Dificuldades em regular o comportamento e gerir as emoções. 

c) Estudantes com problemas de saúde, crónicos ou temporários, nomeadamente 

problemas de saúde mental ou física com impacto no desempenho académico 

e na frequência das aulas; 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

d) Estudantes que apresentem outras condições de saúde, psicológicas ou 

funcionais com impacto académico relevante e comprovado, avaliadas pelos 

serviços competentes da instituição, que justifiquem a adoção de medidas de 

apoio específico, incluindo medidas temporárias de flexibilização académica ou 

acompanhamento psicopedagógico, com vista à promoção da frequência, 

inclusão e sucesso académico.  

3 – [anterior n.º 2] 

 

Artigo 3.º 

[…] 

[…] 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […]; 

e) […]; 

f) […]; 

g) [NOVO] O princípio do desenho universal para a aprendizagem, segundo o qual 

cada estudante aprende de forma única e singular, devendo as instituições de 

ensino superior adotar práticas pedagógicas flexíveis e inclusivas, ao nível dos 

métodos, materiais, ferramentas e formas de avaliação, que permita 

responder à diversidade de estudantes e assegurar diferentes formas de 

aquisição e demonstração de conhecimentos e competências.  

 

Artigo 4.º 

[…] 

1 – […] 

2 – […] 

3 – As instituições de ensino superior e as entidades competentes das áreas da educação, 

da saúde, do trabalho e segurança social, da cultura e do desporto podem celebrar entre 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
si protocolos de cooperação em matéria de apoio aos estudantes com necessidades 

educativas específicas. 

4 [NOVO] - As instituições de ensino superior devem estabelecer protocolos de 

cooperação com Agrupamentos de Escolas (AE) e/ou Escolas não Agrupadas (EnA) do 

ensino secundário, com vista à articulação no processo de transição para o ensino 

superior, incluindo a partilha, mediante consentimento do interessado e nos termos 

legalmente aplicáveis, de informação relevante, designadamente relatórios técnico-

pedagógicos, planos de transição e medidas de suporte à aprendizagem e inclusão. 

5 [NOVO] - Os protocolos referidos no número anterior devem igualmente prever a 

realização de ações de informação, aconselhamento e esclarecimento aos 

estudantes, relativas ao contingente prioritário, aos serviços de apoio ao estudante 

com necessidades educativas específicas, às medidas de acessibilidade e aos apoios 

e bolsas disponíveis no ensino superior. 

6 [NOVO] - As instituições de ensino superior devem criar ou disponibilizar Gabinetes 

de Empregabilidade Inclusiva, com vista ao apoio à transição para o mercado de 

trabalho de estudantes com necessidades educativas específicas. 

7 [NOVO] – Nos termos do número anterior, as instituições de ensino superior devem, 

ainda, promover a celebração de protocolos e parcerias com entidades empregadoras 

e serviços públicos de emprego e formação profissional, designadamente com o 

Instituto do Emprego e Formação Profissional, I.P. 

8 [NOVO] – As instituições de ensino superior devem, igualmente, assegurar 

mecanismos de acompanhamento e monitorização da inserção profissional dos 

estudantes com necessidades educativas específicas, incluindo a recolha, 

tratamento e divulgação anual de indicadores estatísticos agregados e anonimizados 

e publicados nos sítios web do Instituto para os Direitos das Pessoas com Deficiência, 

I.P. e da Direção-Geral da Educação.  

 

Artigo 5.º 

[…] 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
As instituições de ensino superior devem definir práticas de acolhimento que envolvam e 

valorizem a comunidade estudantil e as associações de estudantes no apoio à promoção 

da diversidade e da equidade dos estudantes com necessidades educativas específicas.  

 

Artigo 6.º 

[…] 

São considerados estudantes com necessidades educativas específicas os seguintes 

candidatos e estudantes: 

a) […];  

b) As pessoas que, não tendo uma incapacidade nos termos da alínea anterior, por 

motivo de perda ou anomalia, congénita ou adquirida, de funções ou de estruturas 

do corpo, incluindo as funções neurológicas e psicológicas, apresentem 

dificuldades específicas, devidamente comprovadas por peritos na área da 

educação e da saúde, suscetíveis de, em conjugação com os fatores do meio, lhe 

limitar ou dificultar a atividade e a participação plena em condições de equidade 

e igualdade com as demais pessoas. 

 

Artigo 7.º 

[…] 

1 – […] 

a)  […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […];  

e) […];  

f) {…]; 

g) […]; 

h)  […]; 

i) […]; 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

j) […]; 

k) Beneficiar de condições especiais no regime de frequência e avaliação assim 

como de adequações específicas ao processo de ensino e aprendizagem, 

incluindo o processo de avaliação. 

2 – [NOVO] – Os direitos previstos no número anterior são objeto de articulação entre 

as instituições de ensino superior e as demais entidades com competência na área. 

3 – [anterior n.º 2] 

4 [NOVO] – A aferição da atribuição referida no artigo anterior, é da responsabilidade 

do serviço de apoio a estudante com necessidades educativas específicas de cada 

instituição de ensino superior, fundamentada na apresentação de documentação 

médica e clínica comprovativa do(s) diagnóstico(s) ou quadro clínico. 

 

Artigo 8.º 

[…] 

1 – […] 

2 – […] 

3 – No caso de a incapacidade ser permanente, o estatuto de estudante com necessidades 

educativas específicas só tem de ser requerido uma vez em cada instituição de ensino 

superior, sem prejuízo de serem realizadas avaliações intercalares para verificação da 

adequação dos apoios concedidos, e, no caso de ser uma incapacidade temporária, o 

estudante deve fazer prova anual da sua condição. 

4 – Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, as instituições de ensino 

superior seguem as normas que regulamenta a atribuição do estatuto de estudante 

com necessidades educativas específicas, assegurando a observância de princípios 

de igualdade, transparência, previsibilidade e não discriminação, bem como a 

definição de procedimentos, prazos e garantias procedimentais. 

5 – A atribuição do estatuto de estudante com necessidades educativas específicas pode 

ser mantida sob sigilo, bem como a informação sobre as medidas de apoio ou 

adequações aplicáveis, sempre que o estudante o pretender, exceto quando a sua 

comunicação for relevante para a aplicação de medidas em situação de emergência. 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
6 [NOVO] - Após o deferimento do pedido de estatuto, deve ser assegurada a 

comunicação atempada aos docentes e demais serviços relevantes, com informação 

considerada relevante e relativa aos apoios e adaptações a implementar, 

salvaguardando o consentimento do estudante e o cumprimento das normas 

aplicáveis em matéria de proteção de dados pessoais. 

7 [NOVO] – A atribuição do estatuto implica a elaboração, no prazo máximo de 30 dias, 

de um Plano Individual de Medidas de Suporte à Aprendizagem e Inclusão, passível de 

revisão semestral, do qual devem constar, designadamente, as medidas e 

adaptações a aplicar, os responsáveis pela sua execução, os respetivos prazos, os 

recursos necessários e os termos do consentimento para partilha de informação 

relevante. 

8 [NOVO] – A decisão de indeferimento, total ou parcial, da atribuição do estatuto deve 

revestir forma escrita e ser devidamente fundamentada, com indicação expressa dos 

respetivos fundamentos de facto e de direito, sendo responsabilidade das 

instituições de ensino superior assegurar mecanismos acessíveis, céleres e eficazes 

de reclamação, reapreciação e recurso. 

 

Artigo 9.º 

[…] 

1 – O regime geral de acesso ao ensino superior integra um contingente prioritário para 

candidatos com necessidades educativas específicas, na 1.ª, 2.ª e 3.ª fases. 

2 – […] 

a) […]; 

b) Os estudantes que, não sendo titulares do atestado médico referido na alínea 

anterior, atestem que beneficiam de adequações ao processo de ensino e 

aprendizagem, nomeadamente de medidas seletivas ou medidas adicionais de 

suporte, e sejam admitidos ao contingente por decisão favorável de uma comissão 

técnica constituída para o efeito. 

3 – […] 

4 – […] 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Artigo 10.º 

[…] 

1 – […] 

2 – […] 

3 – Nos concursos locais de acesso ao ensino superior, as provas destinadas a avaliar 

a capacidade para a frequência do ciclo de estudos em que o estudante pretende 

ingressar, devem ser adaptadas à situação do candidato com necessidades 

educativas específicas. 

4 – [anterior n.º 3] 

5 – [anterior n.º 4] 

6 - O Instituto para os Direitos das Pessoas com Deficiência, I.P., integra a comissão de 

peritos de avaliação do contingente prioritário para candidatos com deficiência. 

 

Artigo 11.º 

[…] 

1 – […] 

2 – […] 

3 - Instituto para os Direitos das Pessoas com Deficiência, I.P., integra a comissão de 

peritos de avaliação do contingente prioritário para candidatos com deficiência. 

 

Artigo 12.º 

[…] 

1 – […] 

2 – […] 

3 - Instituto para os Direitos das Pessoas com Deficiência, I.P., integra a comissão de 

peritos de avaliação do contingente prioritário para candidatos com deficiência. 

 

Artigo 13.º 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

[…] 

1 – […] 

2 – Os edifícios, estruturas de apoio e espaços afetos às instituições de ensino superior, 

designadamente aqueles em que ocorrem atividades de governança, sociais, culturais e 

desportivas, são equipados com equipamentos e produtos de apoio necessários à 

promoção da autonomia e independência de estudantes, docentes, investigadores e 

trabalhadores com necessidades específicas.  

3 – […] 

 

Artigo 14.º 

[…] 

1 – […] 

2 – Os edifícios e estruturas de apoio e espaços afetos às instituições de ensino superior 

devem dispor de soluções que salvaguardem o acesso à informação e comunicação, 

designadamente de projeção de legendas em tempo real, em contexto formativo e 

atividades essenciais ao desenvolvimento formativo adequado, integração e 

sociabilização dos estudantes. 

3 - Os edifícios, estruturas de apoio e espaços afetos às instituições de ensino superior 

devem ser equipados com soluções de orientação e de informação, designadamente 

pavimento tátil, mapas táteis, sinalética tátil e com design de fácil identificação e 

interpretação nomeadamente por pessoas cegas, com baixa visão e daltonismo. 

4 – [...] 

5 – […] 

6 [NOVO] – O financiamento das melhorias de condições de acessibilidade, 

nomeadamente de informação, comunicação e orientação é assegurado pelo 

orçamento das instituições de ensino superior, que prevê dotação anual para esse 

feito. 

 

Artigo 15.º 

[…] 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
1 – […] 

2 – […] 

3 – […] 

4 – […] 

5 – […] 

6 – […] 

7 – Os docentes, pessoal técnico, especialista e de gestão e serviços com 

responsabilidades na produção, disponibilização e divulgação de conteúdos 

pedagógicos, científicos, administrativos ou digitais devem frequentar, com 

periodicidade regular, ações de formação certificada em matéria de acessibilidade, 

inclusão e usabilidade. 

8 – As instituições de ensino superior devem ser dotadas de planos de melhoria das 

condições de acessibilidades, com orçamento de investimento anual, metas, 

indicadores e prazos de execução.  

9 – [NOVO] – A monitorização da execução dos planos referidos no número anterior 

é realizada de quatro em quatro anos através de uma auditoria, às instituições de 

ensino superior, realizada pela Inspeção-Geral da Educação e Ciência, em 

colaboração do Instituto para os Direitos das Pessoas com Deficiência, I.P. 

10 – [NOVO] – Os relatórios de monitorização dos planos ficam disponíveis para 

consulta pública na página institucional das respetivas instituições de ensino 

superior. 

 

 

Artigo 16.º 

[…] 

1 – Os candidatos e os estudantes matriculados ou inscritos a quem foi atribuído o estatuto 

de estudantes com necessidades educativas específicas beneficiam de prioridade em 

qualquer ato de inscrição, matrícula, escolha de locais de estágio, escolha de turmas e 

de horários, em conformidade com a sua condição.  



 
 
 
 
 
 
 
 
 
2 – As instituições de ensino superior devem facultar aos seus estudantes com 

necessidades educativas específicas a inscrição e frequência dos seus ciclos de estudos 

em regime de tempo parcial.  

3 - As instituições de ensino superior devem facultar aos seus estudantes com 

necessidades educativas específicas a opção de frequência em regime presencial, 

telemático e modelo híbrido, cujos critérios são decididos pelo órgão estatutariamente 

competente de cada instituição, assegurando o modelo mais ajustado às características 

do estudante. 

 

Artigo 16.º-A [NOVO] 

Mudança de par instituição/curso 

1 – O estudante com necessidade educativa específica tem o direito de requerer a 

transferência para outro estabelecimento de ensino superior, nacional, em curso 

igual ou equivalente, sempre que tal se revele clinicamente imprescindível para 

salvaguarda da sua saúde, acessibilidade, autonomia, acompanhamento 

especializado ou condições adequadas de frequência e aproveitamento académico. 

2 – O pedido referido no número anterior deve ser instruído com fundamentação 

clínica ou técnico-especializada adequada.  

3 – As instituições de ensino superior devem assegurar a tramitação prioritária destes 

pedidos, promovendo a articulação necessária entre estabelecimentos de ensino, 

com vista à garantia da continuidade do percurso académico do estudante. 

4 – As condições, procedimentos e critérios aplicáveis ao presente regime são 

definidos por portaria do membro do Governo responsável pela área do ensino 

superior. 

 

Artigo 17.º 

[…] 

1 – […]  

2 [NOVO] – Para efeitos do número anterior, consideram-se «formas adequadas à sua 

condição», nomeadamente as previstas nas alíneas seguintes, sem prejuízo de 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
poderem ainda ser adotadas outras medidas pedagógicas e avaliativas adequadas e 

proporcionais à condição do estudante: 

a) A flexibilização do tempo de realização das provas; 

b) A diversificação das modalidades e dos instrumentos de avaliação; 

c) A adequação dos enunciados e condições de avaliação; 

d) A utilização de recursos humanos e /ou instrumentos e tecnologias de apoio. 

e)  

3 – [anterior n.º 2]  

4 – [anterior n.º 3] 

5 – [anterior n.º 4] 

 

 

Artigo 18.º 

Apoio pedagógico e tecnológico 

1 – As medidas de apoio e adequações ao processo de ensino e aprendizagem, 

incluindo o processo de avaliação, devem ser concebidas com base no Desenho 

Universal para a Aprendizagem (DUA), de forma a reduzir barreiras à aprendizagem.  

2 - Quando não for possível assegurar o disposto no número anterior, o estudante a 

quem seja atribuído o estatuto tem direito a medidas de apoio e suporte ao ensino, à 

aprendizagem e à avaliação, incluindo a adaptação de conteúdos, materiais e 

procedimentos de avaliação, em função das necessidades identificadas. 

3 – Os docentes devem recorrer a estratégias pedagógicas, meios técnicos e 

tecnologias de apoio que minimizem os prejuízos académicos dos estudantes com 

necessidades educativas específicas.  

4 – As medidas de apoio e adequações são definidas individualmente para cada 

estudante, abrangendo condições de frequência, apoios pedagógicos e recursos 

instrumentais e/ou tecnológicos, sendo reavaliadas sempre que se justifique, 

nomeadamente em caso de alterações da sintomatologia e/ou diagnóstico ou 

mudança de ciclo de estudos ou de curso.  



 
 
 
 
 
 
 
 
 
5 – A identificação da necessidade de medidas de apoio à aprendizagem deve ser 

efetuada o mais cedo possível, sendo da responsabilidade do estudante comunicar a 

sua situação ao serviço competente, sem prejuízo do dever das instituições de ensino 

superior de criarem mecanismos acessíveis de sinalização e acompanhamento. 

6 – Sempre que possível, com autorização dos estudantes detentores do estatuto, as 

instituições de ensino superior devem assegurar a comunicação atempada aos 

docentes das medidas de apoio e adequações definidas para cada estudante com 

necessidades educativas específicas. 

 

Artigo 20.º 

[…] 

1 – […] 

2 - A Inspeção-Geral da Educação e Ciência promove ações regulares de fiscalização 

e auditoria em matéria de acessibilidade e inclusão no ensino superior, podendo 

aprovar guiões técnicos e listas de verificação mínima aplicáveis às diferentes 

tipologias de acessibilidade, designadamente física, digital, comunicacional e 

pedagógica. 

3 – As ações de auditoria e fiscalização devem atender a critérios de risco e impacto, 

designadamente a dimensão da população estudantil abrangida, o volume de 

circulação nos edifícios e serviços e a existência de barreiras previamente 

identificadas. 

 

Artigo 21.º 

[…] 

1 – […] 

2 – […] 

3 – […]  

4 – […] 

5 – […] 

a) […]; 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

b)  […]  

 

Artigo 22.º 

[…] 

1 – […]  

a) […];  

b) [...] 

2 – […] 

3 – Em caso de necessidade de repetição do mesmo ano letivo, mediante 

apresentação de justificação válida para a repetição, os estudantes matriculados ou 

inscritos em cursos técnicos superiores ou em ciclos de estudos conducentes aos 

graus de licenciado, mestre, doutor ou pós-doutor com deficiência com um grau de 

incapacidade igual ou superior a 60%, comprovada por atestado médico de 

incapacidades multiusos, mantêm a atribuição de bolsa. 

4 – […] 

 

Artigo 24.º 

Prioridade no alojamento estudantil 

1 - As instituições de ensino superior devem definir um contingente prioritário no acesso 

ao alojamento para os estudantes matriculados ou inscritos em cursos técnicos 

superiores ou em ciclos de estudos conducentes aos graus de licenciado, mestre ou 

doutor com deficiência com um grau de incapacidade igual ou superior a 60 %, 

devidamente comprovada através de atestado médico de incapacidade multiuso, ou 

detentores de um diagnóstico de neuro-divergência considerada relevante e 

comprometedora. 

2 – […] 

 

 Artigo 25.º  

Mecanismo financeiro de apoio à inclusão 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
1 – É criado um mecanismo financeiro de apoio à inclusão de estudantes com 

necessidades educativas específicas no ensino superior, destinado a comparticipar as 

despesas realizadas, pelas instituições de ensino superior, com a contratação de serviços 

especializados, aquisição de produtos de apoio e implementação de medidas de 

acessibilidade e inclusão, destinados a apoiar o processo de aprendizagem e de 

avaliação dos estudantes com necessidades educativas específicas, bem como a sua 

participação nas atividades académicas, de governança, sociais, culturais e desportivas. 

2 [NOVO] - O mecanismo referido no número anterior compreende uma plataforma 

eletrónica própria para submissão, gestão e acompanhamento das candidaturas, 

assegurada pela Direção-Geral do Ensino Superior, ou por entidade por esta 

designada. 

3 – O mecanismo financeiro é financiado por verbas inscritas anualmente no 

orçamento da Direção-Geral do Ensino Superior, com dotação própria não inferior a 

montante fixado na Lei do Orçamento do Estado, sendo os respetivos critérios de 

distribuição definidos com base no número de estudantes apoiados, na tipologia das 

necessidades identificadas e nos encargos efetivamente suportados pelas 

instituições de ensino superior. 

4 – São elegíveis para financiamento, designadamente: 

a) Serviços de interpretação em Língua Gestual Portuguesa; 

b) Serviços de transcrição, legendagem, audiodescrição e adaptação de 

conteúdos; 

c) Tecnologias de apoio e produtos de apoio à aprendizagem e comunicação; 

d) Apoio técnico especializado nas áreas da acessibilidade sensorial, cognitiva e 

digital; 

e) Adaptação de materiais pedagógicos e instrumentos de avaliação; 

f) Serviços de mediação e acompanhamento especializado; 

g) Medidas de adaptação e acessibilidade em contexto académico, científico, 

cultural, desportivo e de participação estudantil. 

5 – A comparticipação pública assegurada ao abrigo do presente mecanismo 

corresponde a 100 % das despesas elegíveis aprovadas, sem prejuízo da fixação de 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
limites máximos anuais por tipologia de apoio, definidos nos termos do regulamento 

previsto no número seguinte. 

6 – O acesso ao mecanismo financeiro depende da apresentação de candidatura pelas 

instituições de ensino superior, nos termos definidos por portaria do membro do 

Governo responsável pela área do ensino superior, a qual regula, designadamente: 

a) Os procedimentos de candidatura, análise, decisão e acompanhamento; 

b) Os critérios de elegibilidade e prioridades de financiamento; 

c) Os prazos máximos de decisão e pagamento; 

d) Os mecanismos de fiscalização e prestação de contas; 

e) A composição da comissão de análise das candidaturas, garantindo a 

participação de representantes das instituições de ensino superior, de 

entidades com competências na área da deficiência e inclusão e de 

estudantes com deficiência ou incapacidade. designadamente o Instituto para 

os Direitos das Pessoas com Deficiência, I.P. 

7 – A decisão sobre as candidaturas apresentadas deve ser proferida no prazo máximo 

de 30 dias úteis após a respetiva submissão completa. 

 

Artigo 27.º 

[…] 

1 – As instituições de ensino superior devem designar um órgão ou serviço multidisciplinar, 

com espaço físico próprio, responsável pelo acolhimento e acompanhamento dos 

estudantes com necessidades educativas específicas, devendo criar gabinetes 

dedicados a tal propósito.  

2 – […]: 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […]; 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

e) Identificar iniciativas que contribuam para a inclusão do estudante na comunidade 

académica, designadamente nas atividades sociais, culturais e desportivas da 

instituição; 

f) […]; 

g) […]; 

h) Contribuir para a identificação de barreiras à acessibilidade física, sensorial, 

cognitiva e digital e participar ativamente para a sua correção ou eliminação;  

i) Garantir a realização de ações de formação e sensibilização no âmbito da 

diversidade, equidade e inclusão, dirigida à comunidade académica, devendo 

ser obrigatória para os docentes que lecionem a estudantes com 

necessidades educativas especificas;  

j) Convocar os intervenientes necessários de forma a garantir uma adequada 

implementação das medidas de suporte ao processo académico do 

estudante, bem como realizar a sua monitorização.  

3 – […]  

 

Artigo 28.º 

[…] 

[…]:  

a) […];  

b) […]; 

c) […]; 

d) […]; 

e) Promover ações que valorizem a diversidade, equidade e inclusão no Ensino 

Superior;  

f) Promover a mobilidade internacional dos estudantes, docentes, trabalhadores e 

investigadores com deficiência no espaço europeu. 

 

Artigo 29.º 

[…] 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
1 – A aplicação do regime jurídico aprovado pela presente lei é objeto de avaliação quatro 

anos após a sua entrada em vigor. 

2 – A avaliação é realizada por uma comissão de peritos, designada por despacho do 

membro do governo responsável pela área do ensino superior, a qual integrará, 

obrigatoriamente, representantes das organizações representativas das pessoas com 

deficiência, estudantes com necessidades educativas específicas e das instituições 

de ensino superior com conhecimento efetivo no âmbito do apoio ao estudante com 

necessidades educativas específicas. 
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